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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS


PROJETO DE LEI Nº            /2025.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 3.076.955,94 NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS, EM FAVOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Art. 1º Fica autorizada a abertura de crédito suplementar no valor total de R$ 3.076.955,94 (três milhões, setenta e seis mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), no Orçamento Fiscal do Município de Sete Lagoas, aprovado pela Lei nº 10.116, de 16 de janeiro de 2025, no âmbito do Fundo Municipal de Saúde, conforme abaixo:
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA                                                                            VALOR (R$)                                                                                                        
XXXXX  -  2.13.1.10.301.2073.2608 (Gestão das Ações da Atenção Básica) 33903000 (Material de Consumo) 2706.067104 
177.602,97

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000 (Material de Consumo) 2706.067133
40.594,40

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000 (Material de Consumo) 2706.067102
55.162,52

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000 (Material de Consumo) 2706.067124
100.000,00

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000 (Material de Consumo) 2706.067135
175.568,15

 XXXXX  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000 (Material de Consumo) 2706.067136
86.689,81

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000 (Material de Consumo) 2706.067146
29.057,59

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000 (Material de Consumo) 2706.067152
161.070,45

XXXXX  -  2.13.1.10.301.2073.2608 (Gestão das Ações da Atenção Básica) 33903000 (Material de Consumo) 2706.067154 
265.000,00

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000  (Material de Consumo) 2706.067121
700.000,00

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903900  (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica) 2706.067121
301.300,20                                                         
XXXXX  -  2.13.1.10.302.2075.1553 (Construir e Equipar Unidades de Saúde) 44905200 (Equipamentos e Material Permanente) 2706.067100
249.960,00

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2075.1553 (Construir e Equipar Unidades de Saúde) 44905200 (Equipamentos e Material Permanente) 2706.067108
52.192,73
XXXXX  -  2.13.1.10.302.2075.1553 (Construir e Equipar Unidades de Saúde) 44905200 (Equipamentos e Material Permanente) 2706.067109
136.851,21

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2075.1553 (Construir e Equipar Unidades de Saúde) 44905200 (Equipamentos e Material Permanente) 2706.067110
72.190,91

XXXXX  -  2.13.1.10.302.2075.1553 (Construir e Equipar Unidades de Saúde) 44905200 (Equipamentos e Material Permanente) 2706.067140
241.316,00

XXXXX  -  2.13.1.10.301.2075.1555 (Construção e Ampliação de Unidades de Saúde) 44905200 (Equipamentos e Material Permanente) 2706.067142
232.399,00
Total................................................................
3.076.955,94
Art. 2° Os créditos correspondem a saldos financeiros após restos a pagar, apurados em 31/12/2024, no valor de R$ 3.076.955,94 (três milhões, setenta e seis mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), referente às seguintes receitas:
I - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Emenda Parlamentar Port. 1274), cujo código de receita é 171957010300 (FR 2706), no valor de R$ 177.602,97 (cento e setenta e sete mil, seiscentos e dois reais e noventa e sete centavos), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

II - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Individual Parl. Port. 810), cujo código de receita é 171957012700 (FR 2706), no valor de R$ 40.594,40 (quarenta mil, quinhentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

III - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Emenda Parlamentar Port. 1437), cujo código de receita é 171957010100 (FR 2706), no valor de R$ 55.162,52 (cinquenta e cinco mil, cento e sessenta e dois reais e cinquenta e dois centavos), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

IV - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Relator Geral Port 1447), cujo código de receita é 171957011800 (FR 2706), no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

V - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial de Bancada Port. 1037), cujo código de receita é 171957012900 (FR 2706), no valor de R$ 175.568,15 (cento e setenta e cinco mil, quinhentos e sessenta e oito reais e quinze centavos), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

VI - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Individual Parl. Port. 679), cujo código de receita é 171957013000 (FR 2706), no valor de R$ 86.689,81 (oitenta e seis mil, seiscentos e oitenta e nove reais e oitenta e um centavos), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

VII - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Emenda Comissão Port. 3.862), cujo código de receita é 171957013900 (FR 2706), no valor de R$ 29.057,59 (vinte e nove mil, cinquenta e sete reais e cinquenta e nove centavos), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

VIII - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Emenda Individual 2 Port. 3.591), cujo código de receita é 171957014100 (FR 2706), no valor de R$ 161.070,45 (cento e sessenta e um mil, setenta reais e quarenta e cinco centavos), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

IX - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Emenda Individual Port. 3.593), cujo código de receita é 171957014300 (FR 2706), no valor de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil reais), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

X - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Individual Parl. Port 742), cujo código de receita é 171957011500 (FR 2706), no valor de R$ 1.001.300,20 (um milhão, um mil, trezentos reais e vinte centavos), depositado na conta 624050-7, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

XI - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Portaria 2089/2020 - Equipamentos e Material Permanente - DEP. IGOR TIMO), cujo código de receita é 241951010100 (FR 2706), no valor de R$ 249.960,00 (duzentos e quarenta e nove mil, novecentos e sessenta reais), depositado na conta 624052-3, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

XII - Transferência Especial da União - Principal Transferência Especial Portaria 1758/2021, cujo código de receita é 241951010300 (FR 2706), no valor de R$52.192,73 (cinquenta e dois mil, cento e noventa e dois reais e setenta e três centavos), depositado na conta 624052-3, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

XIII - Transferência Especial da União - Principal Transferência Especial Portaria 2028/2021, cujo código de receita é 241951010400 (FR 2706), no valor de R$136.851,21 (cento e trinta e seis mil, oitocentos e cinquenta e um reais e vinte e um centavos), depositado na conta 624052-3, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

XIV - Transferência Especial da União - Principal Transferência Especial Portaria 2304/2021, cujo código de receita é 241951010500 (FR 2706), no valor de R$72.190,91 (setenta e dois mil, cento e noventa reais e noventa e um centavos), depositado na conta 624052-3, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

XV - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Port 998 Aquisição de Equipamentos), cujo código de receita é 241951010800 (FR 2706), no valor de R$ 241.316,00 (duzentos e quarenta e um mil, trezentos e dezesseis reais), depositado na conta 624052-3, agência 0154 – Caixa Econômica Federal;

XVI - Transferência Especial da União - Principal (Transferência Especial Portaria 2397-2552), cujo código de receita é 241951011000 (FR 2706), no valor de R$ 232.399,00 (duzentos e trinta e dois mil, trezentos e noventa e nove reais), depositado na conta 624052-3, agência 0154 – Caixa Econômica Federal.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 14 de julho de 2025.
JEFERSON DOUGLAS SOARES ESTANISLAU
Prefeito Municipal
	
	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS


MENSAGEM Nº 56/2025.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 3.076.955,94 NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS, EM FAVOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossas Excelências a presente proposição, que pretende autorizar o Poder Executivo a abrir crédito suplementar no valor de R$ 3.076.955,94 (três milhões, setenta e seis mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), em favor do Fundo Municipal de Saúde, integrante do orçamento aprovado para o exercício de 2025.

Os créditos suplementares que constam no referido Projeto de Lei tem como objetivo incluir recursos no orçamento vigente do Fundo Municipal de Saúde para atender despesas diversas com a Saúde Pública Municipal tais como pagamento de pessoal e encargos, contratação de Serviços de Terceiros, aquisição de medicamentos, aquisição de materiais médicos, odontológicos, hospitalares, contratação de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, dentre outras despesas necessárias para proporcionar serviços públicos de Saúde com qualidade a toda população Setelagoana.

Para atender a abertura dos créditos suplementares serão utilizados os recursos provenientes da apuração do superávit financeiro das fontes vinculadas à saúde, já deduzido os valores inscritos em restos a pagar, conforme mencionado no artigo 2º, e nos documentos em anexo.

O superávit financeiro corresponde à diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro. O valor apurado no exercício anterior serve como fonte de recursos para abertura de créditos suplementares e especiais, devendo-se conjugar, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas, de acordo com o artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, caput, § 1º, inciso I e § 2º.

A seguir destaco parte da consulta referente ao Processo nº 932.477 respondida pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais relacionada a essa matéria: 

A utilização do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior está prevista no inciso I, parágrafo 1º, art.43 da Lei Federal nº 4.320/64. O acréscimo da fonte e destinação de recursos decorre da necessidade de melhor atender e demonstrar o disposto no parágrafo único, art.8º e inciso I, art.50, ambos da Lei Complementar 101/2000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal:
“Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.
Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.”
“Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas observará as seguintes:
I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;”
O mecanismo utilizado para controle das destinações das fontes de recursos, com identificação de recursos vinculados e de recursos não vinculados constitui metodologia que visa interligar todo o processo orçamentário-financeiro, com início na previsão da receita até a execução da despesa. Isso confere a transparência no gasto público e o controle das fontes de financiamento das despesas.
Importante lembrar que o acréscimo do requisito fonte de recursos, de acordo com especificação pela tabela publicada no Portal do sistema SICOM, conforme Instrução Normativa nº. 05/2011 e alterações subsequentes, não modifica os procedimentos e normas dispostos nos parágrafos e incisos do art.43 da Lei nº. 4.320/64. Isto porque o código da fonte e destinação de recursos está sempre atrelado a um crédito orçamentário, sendo inerente a ele, de modo que havendo suplementação a esse crédito, a respectiva fonte de recursos não pode do mesmo dissociar. Isso leva a responder afirmativamente a primeira questão: sim, apurado o superávit financeiro no balanço patrimonial do exercício anterior, tais recursos poderão proporcionar a abertura de crédito adicional ao orçamento em curso, o que inclui obrigatoriamente a especificação de fonte e destinação de recursos. Todavia, oportuno lembrar que na apuração de superávit financeiro, pode ocorrer uma situação de déficit no Balanço Patrimonial do exercício anterior, mas com o superávit em uma fonte de recursos vinculada, o que representa uma variação na interpretação padrão, eis que nesses casos haveria recursos para suplementação de créditos adicionais. Então não basta mais somente verificar a situação financeira no Balanço Patrimonial, mas as fontes vinculadas de recursos.
Por fim, considerando esta proposição imprescindível à operacionalidade do Fundo Municipal de Saúde, espero que seja a presente apreciada e aprovada pelos nobres edis, e ao ensejo manifesto votos de estima e consideração.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 14 de julho de 2025.

JEFERSON DOUGLAS SOARES ESTANISLAU

Prefeito Municipal
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